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Senhor Presidente,

/?'

Apresento, para a elevada deliberação dos membros da
augusta Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, nos termos
constitucionais, a anexa Medida Provisória que altera dispositivos da Lei
n° 7.419, de 15 de outubro de 2003, e dá outras providências.

Por oportuno, é importante destacar que a referenciada Lei
Estadual instituiu, no Estado, o Plano de Cargos, Carreira e remuneração
do Magistério, em 2003.

Em 16 de julho de 2008, surgiu, no ordenamento jurídico
nacional, a Lei n° 11.738, que "regulamenta a alínea 'e' do inciso III do
caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério público da educação básica."

A referenciada lei federal definiu o piso para profissionais
do magistério público da educação básica somente para "aqueles que
desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à
docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção,
supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito
das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e
modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação
federal de diretrizes e bases da educação nacional."(§ 2° do Art. 2o da
Lei n° 11.738/2008)

A Sua Excelência o Senhor

RICARDO LUÍS BARBOSA DE LIMA
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa — PB




















